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AA  GGEESSTTÃÃOO  EESSCCOOLLAARR  EE  OO  PPRROOCCEESSSSOO  DDEEMMOOCCRRÁÁTTIICCOO  EE  
PPAARRTTIICCIIPPAATTIIVVOO

MARIA APARECIDA DA SILVA1

RESUMO

A gestão educacional é fundamental para que a escola funcione de maneira eficiente e eficaz. Para 

explorar esse tema, foi realizada uma pesquisa qualitativa com o objetivo geral de discutir brevemente 

a história da gestão educacional e, como objetivos específicos, analisar a aplicação da gestão 

democrática nas escolas públicas. Os resultados indicaram a necessidade de um olhar diferenciado e 

de abordagens logísticas que integrem a comunidade escolar, assegurando que a gestão seja 

verdadeiramente democrática e participativa. Para isso, foi realizado um estudo qualitativo sobre o 

tema, com o objetivo geral de discutir brevemente a história da gestão educacional e, como objetivos 

específicos, refletir sobre a importância da aplicação da gestão democrática nas escolas públicas.

Palavras-chave: Educação; Formação Continuada; Gestão Democrática. Participação.

INTRODUÇÃO

No final da década de 1980, o Brasil 

vivenciou uma transição política significativa 

após um longo período de ditadura militar 

iniciado em 1964. Esse regime censurava 

diversos campos, inclusive o cultural. Com o fim 

da ditadura, o país começou a redesenhar seu 

panorama político, redemocratizando vários 

setores, incluindo a Educação. Nesse contexto, 

surgiram diversas mudanças, incluindo uma nova 

abordagem para a gestão educacional, baseada 

na gestão democrática pública e participativa, 

que envolve professores, gestores, comunidade 

e estudantes.

A gestão educacional é fundamental para 

que a escola funcione de maneira eficiente e 

eficaz. A gestão democrática pública e 

participativa surgiu da necessidade de eliminar a 

cultura de cargos de confiança indicados por 

governantes, evitando a centralização dos 

recursos e a interferência governamental. Esse 

tipo de gestão foi institucionalizado no Brasil 

com a Constituição de 1988. 

O artigo 206, inciso VI, introduziu uma 

nova forma de administrar as escolas públicas, 

levando a diversas discussões em seminários, 

fóruns e congressos na década de 1990 para 

esclarecer e implementar esse novo modelo de 

gestão.

Entretanto, a implementação desse 

modelo de gestão educacional enfrenta 

desafios, como a visão hierárquica equivocada da 

gestão e a ausência da participação comunitária 

na escola. Este artigo justifica-se na necessidade 

de orientar gestores e professores sobre a 

importância da escuta ativa e da participação 

democrática da comunidade escolar, visando 

criar parcerias e melhorar a qualidade do ensino.

1 Licenciatura  Plena em Português e Inglês pela Universidade  Cruzeiro  do Sul, UNICSUL. Pós-graduação  em Artes Visuais  e História da África 
pela Universidade  FAVENI, cursando  Gestão em Educação  pela Favela e Pedagogia pela FAUESP. Professora de Ensino Fundamental II e Médio 
na Prefeitura Municipal de São Paulo, SME, PMSP.
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HISTÓRICO DA GESTÃO EDUCACIONAL

A Constituição Federal de 1988, 

juntamente com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, 

pressupõe que as relações dentro da escola 

devem promover integração, cooperação e 

participação, sendo necessário que as propostas 

sejam construídas pelos próprios atores sociais 

envolvidos no processo. A LDBEN regulamentou 

a gestão democrática como um novo princípio de 

gestão das escolas públicas, estabelecendo em 

seu Artigo 3º: “O ensino será ministrado com 

base nos seguintes princípios: (...) VIII - gestão 

democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos sistemas de 

ensino” (BRASIL, 1996, s/p.).

A partir desse momento, as escolas 

deveriam adotar o modelo de gestão 

democrática pública e participativa, 

regulamentando-o conforme o funcionamento 

das instituições. O Plano Nacional de Educação 

estabeleceu como meta a criação e 

regulamentação do novo modelo de gestão, 

incentivando a participação da comunidade e 

assegurando autonomia administrativa e 

pedagógica às escolas (BRASIL, 2001).

Assim, a gestão democrática e 

participativa é entendida como:

A possibilidade de a escola elaborar e 
gerir seus planos, programas e projetos. 
A autonomia administrativa da escola 
evita que esta seja submetida a uma 
administração na qual as decisões, a ela 
referente, sejam tomadas fora dela e 
por pessoas que não conhecem a sua 
realidade, contribuindo desse modo 
para que a comunidade escolar possa, 
por meio da vivência de um processo 
democrático e participativo, romper 
com a cultura centralizadora e pouco 
participativa em que têm sido 
elaborados os projetos e efetivadas as 
tomadas de decisões (DOURADO et al, 
2006, p.5).

A gestão democrática, do ponto de vista 

das relações existentes nas escolas, enfatiza a 

importância de práticas educativas que ocorrem 

em todos os espaços, com a participação ativa de 

todas as pessoas envolvidas no processo. Esse 

envolvimento coletivo visa a tornar todos os 

participantes responsáveis pela organização e 

qualidade do ensino de maneira democrática 

(LIBÂNEO, 2015). 

A possibilidade de uma administração 

democrática, a partir de uma articulação entre 

forma e conteúdo, compreende os interesses da 

sociedade atual e está intimamente relacionada 

com o objeto a ser administrado:

a) dos objetivos que se buscam alcançar 
com a escola; b) da natureza do 
processo que envolve essa busca. Esses 
dois aspectos não estão de modo
nenhum desvinculados um do outro. A 
apropriação do saber e o 
desenvolvimento da consciência crítica, 
como objetivos de uma educação 
transformadora, determinam (...) a 
própria natureza peculiar do processo 
pedagógico escolar; ou seja, esse 
processo não se constitui em mera 
diferenciação do processo de produção 
material que tem lugar na empresa, mas 
deriva sua especificidade de objetivos 
(educacionais) peculiares, objetivos 
estes articulados com os interesses 
sociais mais amplos e que são, por isso, 
antagônicos aos objetivos de 
dominação subjacentes à atividade 
produtiva capitalista (PARO, 1996, p. 
151).

Desta forma, a gestão democrática 

prevista em lei apresenta-se como uma 

excelente ferramenta para resolver problemas 

que inviabilizam a construção de uma educação 

de qualidade. As Unidades Escolares (U.E.) que 

promovem maior participação da comunidade 

nas decisões conseguem resolver seus conflitos 

de maneira consensual, contemplando opiniões 

divergentes em relação ao corpo diretivo (ARCE, 

2018). 

Esse tipo de gestão, assim como a 

formação de gestores, é uma meta prioritária do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), uma vez 

que a qualidade da educação básica está 

diretamente relacionada a ela. Neste modelo, as 

diretrizes para uma escola são discutidas 

coletivamente e decididas em grupo. O papel da 

direção escolar é apoiar o grupo, promovendo 

autonomia, participação, transparência, 

responsabilidade e ética.

As escolas precisaram adotar o modelo 

de gestão democrática como instrumento 
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administrativo e regulamentar seus objetivos de 

acordo com o funcionamento das U.E. padrões. A 

gestão escolar abrange atividades 

administrativas, financeiras, tecnológicas, sociais 

e educacionais, baseando-se na regulamentação 

e legislação vigente, além das ações e relações 

estabelecidas com a comunidade (SILVA, 2018).

Essa abordagem à gestão educacional 

inclui liderança, planejamento, organização, 

direção, facilitação e outros processos 

relacionados à promoção do aprendizado e à 

educação dos estudantes. Trata-se dos processos 

e funções de coordenadores, diretores, 

supervisores e auxiliares.

A relevância desses profissionais está na 

responsabilidade pela organização e direção 

administrativa e pedagógica da escola, 

promovendo uma cultura escolar proativa e 

empreendedora por meio da autonomia, 

resolução de problemas e gestão adequada dos 

desafios existentes, utilizando-os como 

oportunidades para desenvolvimento e 

aprendizagem.

Assim, a gestão democrática interfere 

diretamente no processo de ensino e 

aprendizagem, trazendo mais oportunidades aos 

estudantes como um todo. É essencial responder 

aos seguintes questionamentos: Como funciona 

a gestão democrática nas escolas? Quem são os 

atores sociais envolvidos na gestão democrática? 

E quais são os desafios que ela enfrenta?

De acordo com a realidade das escolas e 

as necessidades que surgem com novos desafios, 

é fundamental discutir o papel do coordenador 

pedagógico e a formação de professores. A 

educação atual exige que coordenadores 

pedagógicos e educadores enfrentem as 

dificuldades encontradas no ambiente escolar, o 

que se tornou um grande desafio, já que a 

educação enfrenta um cenário cheio de 

dificuldades e precariedades (CLEMENTI, 2001).

A desvalorização da categoria obriga o 

professor a dobrar sua jornada de trabalho em 

um ambiente cada vez mais precário, onde falta 

apoio, recursos, verba e investimento. Por outro 

lado, exige-se a formação continuada dos 

professores, que, além da falta de tempo, 

precisam dispor de recursos próprios para se 

atualizar. 

Com essas demandas, fica evidente a 

necessidade de especialização dos professores 

para realizar um bom trabalho. No entanto, a 

formação continuada depende mais da 

mobilização pessoal do que do investimento por 

parte das escolas. Na rede pública estadual, por 

exemplo, o coordenador pedagógico que assume 

o cargo nem sempre tem formação inicial em 

Pedagogia, revelando que o contexto maior por 

trás das escolas não influencia na escolha do 

profissional, que se tornará formador de outros 

profissionais (CLEMENTI, 2001, p. 63).

Já Candau (2003) destaca que a formação 

oferecida pelo coordenador pedagógico 

favorece a promoção de diversas experiências 

articuladas com o cotidiano da escola, onde os 

professores podem participar de momentos de 

reflexão e intervenção direta na prática 

pedagógica.

DESAFIOS DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Barros (2009) ressalta que a gestão 

democrática não deve ser composta apenas por 

gestores, mas por toda a comunidade escolar. 

Isso assegura que o Projeto Político Pedagógico 

(P.P.P.), por exemplo, seja elaborado através de 

uma construção coletiva focada na qualidade da 

educação.

Infelizmente, há uma carência de 

gestores bem-preparados e instruídos para 

implementar projetos que visem uma escola 

pública de qualidade e com compromisso 

político. Docentes e demais membros da equipe 

escolar devem conhecer o P.P.P. o mais rápido 

possível, compreendendo as ações pedagógicas 

descritas e estudando as propostas para que 

possam ser aplicadas efetivamente (HORA, 

2006).

Gadotti (2004) destaca a necessidade de 

a comunidade entender o processo de 

democratização das escolas para que possa 
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participar ativamente. Essa participação 

promove maior organização e contribui para a 

democratização das relações de poder, 

resultando na melhoria da qualidade da 

educação:

A gestão democrática, quando aplicada 

de forma efetiva, transforma a escola em um 

espaço de diálogo e participação, onde todos os 

envolvidos têm voz e papel ativo nas decisões. 

Isso requer um compromisso contínuo com a 

formação de gestores e educadores, bem como a 

criação de mecanismos que incentivem a 

participação da comunidade. Com esses 

elementos, é possível construir uma educação de 

qualidade, que não apenas atende às 

necessidades dos estudantes, mas também 

reflete os valores e expectativas da sociedade 

como um todo.

Todos os segmentos da comunidade 

podem compreender melhor o funcionamento 

da escola, conhecer com mais profundidade 

todos os que nela estudam e trabalham, 

intensificar seu envolvimento com ela e, assim, 

acompanhar melhor a educação ali oferecida 

(GADOTTI, 2004. p. 16).

Paulo Freire também traz contribuições 

importantes sobre o processo, enfatizando a 

importância da participação ativa de todos os 

envolvidos no processo educacional, 

promovendo uma educação que valorize o 

diálogo e a colaboração. Ele defende que a 

gestão democrática nas escolas deve ser um 

espaço onde estudantes, professores, gestores e 

a comunidade em geral possam contribuir e 

tomar decisões juntos, construindo 

coletivamente o caminho da educação.

Para Freire (1995), a educação deve ser 

um ato de liberdade, onde todos tenham a 

oportunidade de se expressar e serem ouvidos. 

Essa abordagem não só enriquece o ambiente 

escolar, mas também fortalece a formação 

cidadã dos estudantes, preparando-os para uma 

participação consciente e crítica na sociedade.

Ele argumenta que a gestão democrática 

pública e participativa nas escolas é fundamental 

para a construção de uma educação libertadora. 

Essa gestão deve ser baseada no respeito mútuo, 

na escuta ativa e na valorização das experiências 

e conhecimentos de todos os membros da 

comunidade escolar.

Freire (1995), destaca que a verdadeira 

democratização da educação só será possível 

quando houver um compromisso genuíno com a 

participação de todos. Isso implica em criar 

espaços e mecanismos que facilitem o 

envolvimento da comunidade, garantindo que 

suas vozes sejam levadas em conta nas decisões 

que afetam a escola.

Além disso, aponta que a formação 

continuada dos educadores é essencial para o 

sucesso da gestão democrática. Os educadores 

devem ser incentivados a refletir sobre suas 

práticas, a trocar experiências e a se aperfeiçoar 

constantemente, em um processo de 

aprendizado contínuo e colaborativo.

Em resumo, Paulo Freire nos lembra que 

a gestão democrática pública e participativa é 

um caminho poderoso para transformar a 

educação. Ela nos desafia a construir uma escola 

mais justa, inclusiva e voltada para o 

desenvolvimento pleno de todos os seus 

membros, promovendo uma cultura de diálogo, 

respeito e colaboração.

É preciso e até urgente que a escola vá se 

tornando um espaço escolar acolhedor e 

multiplicador de certos gostos democráticos 

como o de ouvir os outros, não por puro favor, 

mas por dever, o de respeitá-los, o da tolerância, 

o do acatamento às decisões tomadas pela 

maioria a que não falte, contudo o direito de 

quem diverge de exprimir sua contrariedade 

(FREIRE, 1995, p. 91).

Nesse sentido, a escola deve unir 

esforços para, junto à comunidade, realizar 

práticas e ações compartilhadas, fortalecendo a 

participação efetiva de todos os envolvidos. Um 

exemplo desse novo modelo de gestão é o 

conselho escolar, um órgão colegiado 

responsável por discutir a administração e votar 

nas questões que a maioria acredita ser o melhor 
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para a escola e os estudantes. Este conselho 

deve ser composto por representantes de 

diferentes segmentos da comunidade escolar: 

pais, alunos, gestores, professores e funcionários 

(SILVA, 2016).

Ou seja, é necessário valorizar a 

participação em reuniões do conselho, 

considerando conversas informais, opiniões, 

sugestões críticas e outras questões, conforme 

as necessidades e ajustes necessários. A gestão 

democrática também deve se preocupar com a 

formação do conselho escolar, a reorganização 

das associações estudantis, a reformulação dos 

projetos político-educacionais, e garantir a 

participação de pelo menos dois representantes 

por unidade na eleição dos conselheiros 

escolares, entre outras ações.

Um desafio significativo está relacionado 

às políticas públicas voltadas para a gestão 

democrática, que muitas vezes mudam a cada 

quatro anos, refletindo os princípios do partido 

político eleito. Essa descontinuidade nas 

diretrizes educacionais afeta as escolas de forma 

abrangente. O poder público tem a capacidade 

de controlar diversas situações, como a 

administração escolar, a falta de professores, 

problemas estruturais e sistemas de dados que 

impactam o controle das escolas públicas.

O problema é complexo e requer uma 

consideração mais ampla e articulada das 

funções específicas envolvidas. Os profissionais 

da educação desempenham um papel crucial na 

escola, sendo articuladores, promotores e 

incentivadores de ações que fomentam a 

discussão e a reflexão no espaço coletivo.

Segundo Mendonça (2001), vários 

fatores dificultam a implementação da gestão 

democrática, como a interferência política na 

educação, o funcionamento do sistema como um 

todo, processos administrativos burocráticos e 

autoritarismo por parte da direção e 

administração escolar. Além disso, é 

fundamental que a comunidade compreenda o 

processo de democratização para que ele seja 

efetivamente aplicado.

Para que a gestão democrática ocorra de 

forma eficaz, é necessário que todos na escola, 

desde os líderes até os alunos e a comunidade, 

estejam alinhados e capacitados. Isso permitirá 

que a comunidade participe verdadeiramente 

das decisões que afetam o ambiente escolar.

Um dos principais requisitos da democracia 

é a proteção dos direitos humanos, incluindo a 

liberdade de expressão, a oportunidade de 

participar da vida política e o acesso à cultura. A 

democracia busca respeitar a base da liberdade 

humana como um direito, assegurado pelos 

governantes que regulam os deveres e direitos da 

população (MAZZA et al., 2017).

Nesse sentido, a igualdade entre a 

população é um princípio fundamental da 

democracia:

Como processo de atualização histórico-
cultural, a educação envolve dimensões 
individuais e sociais, devendo visar tanto 
ao viver bem pessoal quanto à convivência
social, no desfrute dos bens culturais 
enquanto herança histórica que se renova 
continuamente. A democracia, como meio 
para a construção da liberdade em sua 
dimensão histórica, faz parte dessa 
herança cultural. Entendida como 
processo vivo que perpassa toda a vida 
dos indivíduos, laborando na confluência 
entre o ser humano singular e sua 
necessária pluralidade social, ela se 
mostra imprescindível tanto para o 
desenvolvimento pessoal e formação da 
personalidade individual, quanto para a 
convivência entre grupos e pessoas e a 
solução dos problemas sociais, colocando-
se, portanto, como componente 
incontestável de uma educação de 
qualidade (PARO, 2000, p.13).

Desta forma, é essencial ter um 

entendimento profundo desse processo para 

tomar decisões de forma coletiva, 

compartilhando responsabilidades e respeitando 

cada indivíduo como pessoa, e não apenas como 

um objeto de trabalho. Isso é fundamental para 

cumprir os objetivos estabelecidos em 

assembleia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como discutido, a Constituição Federal 

de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), nº 9.394/96, pressupõem que 
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as relações dentro da escola devem promover 

integração, cooperação e participação, com 

propostas construídas pelos próprios atores 

sociais envolvidos no processo.

A descentralização do poder foi 

fundamental para que a gestão democrática e 

participativa pudesse ser implantada nas escolas. 

Com essa descentralização, todos os atores 

sociais podem discutir e decidir sobre o que é 

melhor para a escola e, principalmente, para os 

estudantes.

Infelizmente, apesar da legislação 

pertinente, ainda existem obstáculos, como a 

inadequação dos espaços escolares para práticas 

diferentes das realizadas no horário de aula e a 

falta de reconhecimento dos princípios da 

educação integral para uma efetiva emancipação 

das escolas. Além disso, muitos membros dos 

Conselhos de Escola e da comunidade não 

participam ativamente ou desconhecem seus 

direitos de participação.

É necessário retomar e revisar o Projeto 

Político Pedagógico (P.P.P.), assegurando que ele 

incorpore os princípios da gestão democrática e 

participativa, integrando diversos fatores e 

considerando os princípios da Educação Integral.

Os resultados desta pesquisa mostram 

que a implementação da gestão democrática tem 

ocorrido de maneira significativa, mas são 

necessárias outras intervenções para que ela 

atinja todas as escolas.

Portanto, estratégias para implementar a 

administração democrática e participativa são 

ferramentas essenciais para resolver problemas 

e alcançar uma educação de qualidade.
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